
ANEXOI 
/ 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES PARA CRIAÇÃO DO CONSÓRCIO 
1 RMUNIDPAL ALIANCA PARA A SAÚDE, SOB A FORMA DE ASSOCIAÇÃO 

IUCA, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 11.107, DE 06 DE ABRIL DE 
5, DO DECRETO FEDERAL Nº 6.017, DE 17 DE JANEIRO DE 2007 E DA 

LEI ESTADUAL Nº 18.036, DE 12 DE JANEIRO DE 2009. 

Sio ubscrltores do presente Protocolo de lntençOes: 

.. 
O M nidplo de BELO HORIZONTE, pessoa Jurfdlca de direito público 
inte o, Inscrito no CNPJ sob o nº 18.715.383/0001-40, com sede 
adm lstratlva à Avenida Afonso Pena, nº 1212, Centro, Belo Horizonte, 
Esta o de Min• Gerais, neste ato representado por seu Prefeito Munlclpal 
o Sr. Mareio Araujo de Lacerda, inscrito no CPF sob o nº 131734726-'91. 

O M nlclplo de CAETÉ, ......,. Jurfdlca de direito público interno, insaito no 
CNP. sob o n• 18302299/0001-02, com sede administrativa à Praça Dr. 
Joio Pinheiro, nº 15, Centro, Caeté, Estado de Minas Gerais, neste ato 
rep tado por seu Prefeito Municipal o Sr. Ademir da Costa carvalho, 
lnsc: no CPF sob o nº 092.173.046-20. 

nldplo de RIBEIRÃO DAS NEVES, pwoa jurfdlca de direito público 
inte o, lnacrlto no CNPJ sob o nº 18314&ol/0001·09, com Mele 
adml lstratlva à Rua Arl Teixeira da Costa, nº 1180, Sav .. 1, Rlbelrlo das 
Nev , Estado de Minas Gerais, neste ato representado por •u Prefeito 
Muni ·pai o Sr. WalKe Ventura Andrade, inscrito no CPF sob o nº 
556. 7.686-49. ' 

o Mu lclplo de SABARÁ, pessoa JÜrfdlca de direito público lntemo, Inscrito 
no PJ sob o n• 18715441/0001-35, com sede administrativa à Rua Dom 
Ped , nº 200, Centro, Sabará, Estado de Mln• Gerais, neste ato 
rap ntado por seu Prefeito Munlclpal o Sr. Wlllam Lúcio Goddard Borges, 
Inser no CPF sob o nº 529.751.506~87. 

ldplo de SANTA LUZIA, pessoa jurfdlca de direito público Interno, 
11..-.~n no CNPl sob o nº 18715409/0001·50, com sede aclmlnlstiatlva à 
Aveni a VIII, nº 50, Carreira Comprida, Santa Luzia, Esta~do~s 
Gera , neste ato representado por seu Prefeito Munlclpal o Sr, Gii tto d'9 
Siiva meles, Inscrito no CPF sob o nº 998.414.017-20. 1 ,. · ·,. 
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O M nicipio de VESPASIANO, pessoa jurfdlca de direito público Interno, 
insc o no CNPJ sob o nº 18715425/0001-42, com sede administrativa à 
Av. refeito Sebastião Fernandes, nº 479, Centro, Vespasiano, Estado de 
Min Gerais, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. Carlos 
Mou a Murta, inscrito no CPF sob o nº 050.757.776-00. 

O M nicípio de NOVA UMA, pessoa juridica de direito público interno, 
insc no CNPJ sob o nº 11181004/0001-30, com sede administrativa à 
Pra Bernardino de Lima, nº 80, Centro, Nova Lima, Estado de Minas 
Gera s, neste ato representado por seu Prefeito Municipal o Sr. carlos 
Ro rto Rodrigues, inscrito no CPF sob o nº 107 .548.494-49. 

Reco hecendo a importinda da adoção de uma politica Integrada de saúde 
no 1 bito de suas competências constitucionais; 

Cons derando os objetivos, princípios e direbizes que regem as iniciativas 
públl 

Cons derando a necessidade de criação de um órgão institucional que 
vlabl lze a implementação de políticas públicas em escalas adequadas, de 
form racional e coordenada; 

Cons derando que os signatários reconhecem como de Interesse vltal a 
ampl ação e o fortalecimento de suas próprias capacidades gerenciais, 
cond çlo necessãrla à cooperação lntermunlclpal; 

Cons erando a faculdade de formar consórcios públicos prevista no Artigo 
241, a Constituição da República de 1988, na Lei Federal nº 11.107/2005 
e na ei Estadual nº 18.036/2009; 

Reso em celebrar o presente Protocolo de lntençiies objetivando a criação 
do C nsórcio Intermunicipal All~nça para a Saúde, com personalidade 
jurídl de Direito Público, sob a forma de Associação Pública, nos termos 
da le islação em vigor, mediante as seguintes disposições: 

CAPiTULO PRIMEIRO - DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO 

... , "!"·~ .•• , ....... " ............... ~ 
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subscrição deste Protocolo de Intenções será realizada mediante assinatura em 
três las, seu extrato deverá ser publicado em veículo de Imprensa oficial que 
obrig toriamente indicará o local em que se poderá obter a cópia integral do mesmo. 

§2° presente Protocolo de Intenções, após sua ratitlcação por Lei de pelo menos 
03 ( ês) dos Municípios que o subscreveram, converter-se-á em Contrato de 
Cons reio Público, ato constitutivo do Consórcio Intermunicipal Aliança para a Saúde. 

§3° Associação Pública que constitui este Consórcio Intermunicipal Aliança para a 
Saúd , equipara-se, para todos os fins de direito às autarquias, nos termos do Art. 41, 
IV, d Código Civil. 

Art. 0 O Consórcio tem sede e foro no Município de Belo Horizonte, e jurisdição 
sobre toda a área do conjunto dos respectivos territórios dos entes federados 
conso clados atualmente, assim como sobre as áreas dos territórios de outros entes 
fede os que passarem a integrar o Consórcio, respeitada a autonomia dos entes 
públl s prevista na Constituição da República de 1988. 

Pari rafo único. A sede do consórcio poderá ser alterada mediante deliberação da 
Asse bleia Geral, conforme disposto no §8°, Art. 10º. CAPÍTULO SÉTIMO deste 
Pro lo de Intenções. 

CAP:ITULO SEGUNDO - DAS FINALIDADES 

Art. O Consórcio tem como finalidades o desenvolvimento em conjunto, nos entes 
federa os que aderirem ao consórcio, de ações e serviços de saúde, no âmbito do 
Siste a Único de Saúde - SUS, inseridos no contexto da regionalização, da 
progr mação pactuada e integrada, da otimização dos recursos e da priorização de 
utiliza ão dos mesmos de acordo com a estratificação de riscos e as necessidades 
locais, visando suprir as demandas represadas, bem como insuficiência ou ausência 
de of\ rta de serviços e/ou ações de saúde nos entes consorciados, caracterizados 
como azios assistenciais, de acordo com o perfil sócio demográfico, epidemiológico 
region 1, bem como a estruturação da rede regional de urgência e emergência dentre 
eles o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU regional, efetivando tudo 
isto co economia de escala e de escopo. 

§1° E s ações e serviços de saúde estarão em consonância com as normatlzações 
esta ecldas pelo Sistema Único de Saude - SUS, bem como as demais diretrizes 
básica do Sistema Único de Saúde, previstas na Lei 8.080 de 19/09/90, Lei 8.142 de 
28/12 990 e nos artigos 196, 197, 198 e 200 da Constituição Federal. 

entes federados consorciados autorizam a gestão associada dos serviços 
dos no caput e no § 1 º do presente artigo. . . ....,, ,,,,,. ... -~, ' 

Os objetivos do Consórcio para os entes consorciados compree~ \ 
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I - 1 plantar, Implementar e desenvolver serviços assistenciais de abrangência 
micro egional e/ou macrorreglonal; 

II - i plantar, Implementar e desenvolver ações e serviços assistenciais ambulatoriais 
e hos italares de média e de alta complexidade, solicitando e Instruindo os processos 
de cr denciamento/habilitação dos mesmos quando pertinente; 

III - elebrar contratos e convênios com os entes consorciados; 

IV - inserir-se no sistema de regulação dos entes consorciados, bem como nos 
slste as de regulação das outras Microrregiões que contenham e que possam vir a 
ter e es consorciados, respeitando os fluxos operacionais, assistenciais e protocolos 
pré-e belecldos; 

V - 1 plantar/implementar a Central de Regulação, em interface com a Central de 
Regul ção Microrregional, à(s) Central (is) de Marcação de Cirurgias Eletivas, à(s) 
Centr 1 (Is) de Marcação de Consultas e de Exames Especializados e aos Módulos 
Munic pais de Regulação e de Marcação de Consultas e de Exames Especializados; 

VI - implantar/implementar serviços ambulatoriais e hospitalares, desde que 
cons ado sua necessidade (demanda represada, Insuficiência ou ausência de oferta 
na r ião) e comprovada a sua necessidade epidemiológica e sua viabilidade de 
opera ionalização, devendo tal ato ser aprovado em Assembleia Geral do Consórcio; 

VII - mplantar/implementar a rede Integrada de urgência e emergência, Inclusive o 
Servlç de Atendimento Móvel de urgência - SAMU; 

VIII - proceder à implantação de quaisquer novos serviços e ações de saúde somente 
após anzação de estudos demográficos e epidemiológicos, estudos de vlabllldade 
devid mente parametrizados, em conformidade com princípios de economia de escala 
e de opo; 

IX - receder à publicação de revistas, materiais técnicos e informativos, impressos 
ou el trônicos, inclusive para divulgação de atividades do Consórcio ou de entes 
conso lados; 

X - a quirlr bens, estruturas e equipamentos, contratar serviços e executar obras 
para uso compartilhado dos entes federados consorciados, bem como gerir, 
admin rar, gerenciar os bens, estruturas, equipamentos e serviços assim adquiridos, 
contra dos ou produzidos, gozando para tal fim da outorga das prerrogativas de 
gover abllldade e governança. 

§1° Consórcio deve estar compreendido e inserido com capacidade instalada dos 
entes consorciados, acatando as diretrizes de controle, regulação, avaliação e 
audito la, respeitando assim, os fluxos operacionais, assistenciais e Pªr'5~9fltíaí~<ia 
PPI As istencial MG. \, \1 J 
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§2º O bens adquiridos ou produzidos na forma do inciso X do caput, inclusive os 
derivad s de obras ou investimentos em comum, terão o seu uso e propriedade 
discipli ados por contrato entre os entes federados consorciados interessados e o 
Consór lo. 

§3º O isso o contrato mencionado no §2°, nos casos de retirada de consorciado ou 
de extl ção do Consórcio, os bens permanecerão em condomínio entre os entes 
federa consorciados que contribuíram para a sua aquisição ou produção. 

§4° Consórcio poderá apoiar atividades científicas e tecnológicas, Inclusive 
poden celebrar convênios e outros instrumentos com universidades, entidades de 
ensino superior ou de promoção ao desenvolvimento científico ou tecnológico, bem 
como derá realizar a contratação de estagiários para atuarem em todas as áreas do 
Consór lo. 

Art. 5 Para o cumprimento de seus objetivos o consórcio poderá: 

I - Fir ar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, 
contrlb lções e subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos 
govern mentais; 

II - lebrar convênios, contratos e acordos com a iniciativa privada, conforme 
prevlst na Lei 8.080 de 19/09/90; 

III - romover desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de 
utilida e ou necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público; 

IV - r contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação 
consol'I iados, dispensada a licitação, nos termos do art. 2°, inciso III, da Lei Federal 
de nº 1.107/2005; 

licitar e instruir processos de credenclamento/habltltac;ão de procedimentos e 
s assistenciais ambulatoriais e hospitalares de média e de alta complexidade, 
relo com a necessidade, o perf!I sócio demográfico, epidemiológico regional, 

efetlv do tudo isto com ênfase na excelência e na sustentabilidade, com foco na 
dema da dos usuários, em conformidade com a legislação pertinente, com economia 
de la e de escopo; e 

VI - lebrar contrato de prestação de serviços com entes da Administração Pública, 
Autal'1 uia e fundação qualificada como Agência Executiva, por meio do qual se 
estab lec;am como objetivos e metas a realização de ações e serviços de saúde, do 
Siste a Único de Saúde - sus. (,,.,--../ ,. ..... - .. , . , 
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CAPÍTULO TERCEIRO - DA ÁREA DE ATUAÇÃO 

Art. 6 Considera-se como área de atuação do Consórcio a que corresponde à soma, 
das á s dos territórios dos entes federados que o integrarem, considerando também 
as áre s dos territórios dos entes federados, que vierem a Integrá-lo. 

CAPÍTULO QUARTO - DOS DIREITOS DOS CONSORCIADOS 

Art. 7 O consorciado adimplente tem o direito de exigir dos demais consorciados o 
cumpri nto das obrigações previstas no presente Protocolo de Intenções que, 
depois de ratificado por lei, se constituirá no contrato de Consórcio Público. 

CAPÍTULO QUINTO - DOS PODERES DE REPRESENTAÇÃO 

Art. 8 Nos assuntos de Interesse comum, assim compreendidos aqueles constantes 
no CA ÍTULO SEGUNDO deste Protocolo de Intenções e observadas as competências 
constlt clonais e legais, terá o Consórcio Público poderes para representar os entes 
da rac;ão consorciados perante outras esferas de governo e enttdades privadas 
de qua quer natureza. 

CA ÍTULO SEXTO - DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO CONSÓRCIO 

Alt. 9 O Consórcio terá a seguinte estrutura administrativa básica, além de outras 
definid posteriormente em estatuto: 

1 - A embleia Geral, constituído pelos chefes do poder executivo de cada um dos 
entes erados consorciados, que será o órgão máximo de deliberação; 

II - Co selho Deliberativo, constituído pelo presidente do consórcio e pelos chefes do 
poder xecutivo dos municípios pólos de microrregião, conforme estabelecido no 
Plano lretor de Regionalização de Mln~s Gerais; 

III - C nselho de Secretários, constituído pelos Secretários Municipais de Saúde dos 
entes fi derados consorciados, com poderes delegados pelos prefeitos; 

IV - Dir orla Executiva, constituída pelo Secretário Executivo, pelo Assessor Técnico e 
pelo essor Jurídico; 

V - Con lho fiscal, constituído por Secretários Municipais de Saúde de 03 (três) entes 
federad s consorciados, eleitos pela Assembleia Geral. 

\ . §1° Os órgãos de direção, fiscalização e assessoria do Consórcio são os segu1rr.v·~· . \ 
\~\. I - Con lho de Secretários; "-.--,.. ..... 
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li - OI etorla Executiva; 

§2º O órgãos para chefia da execução das atividades do Consórcio são os seguintes: 

I - Co rdenadoria Financeira e Contábil; 

rdenadoria Atenção em Saúde; 

§3º O provimento dos cargos previstos no art. 9, IV e no §2°, serão ocupados por 
proflss onais de comprovada capacidade técnica, experiência e reputação ilibada, nos 
termo do Estatuto do Consórcio. 

§4º s órgãos do Consórcio obedecerão aos seguintes escalonamentos de 
subo~ Inação hierárquica administrativa: 

eiro nível - Assembleia Geral; 

II - undo nível - Conselho Deliberativo; 

III - ~ rceiro nível - Secretaria Executiva; 

IV - Q arto nível - Assessoria Jurídica e Assessoria Técnica; 

V - Qu nto nível - Coordenadorias e Auditor Interno. 

Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização das atividades do Consórcio, 
o à Assembleia Geral. 

CAPÍTULO SÉTIMO - DA ASSEMBLEIA GERAL 

• A Assembleia Geral é a instância máxima de deliberação do Consórcio. 

entes consorciados serão representados na Assembleia Geral através do §1º 
Chefe o seu Poder Executivo. {,,.-. _ /.\ 

ssemblela Geral é dirigida pelo Presidente do Consórcio. ~/ , , · 

/ ri'\ 
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1 - EI er e destituir o Presidente e o Vice-Presidente do Consórcio. 

II - leger e destituir os membros do Conselho Fiscal, bem como referendar a 
contra ação e a demissão dos membros da Diretoria Executiva. 

III - A rovar as contas do Consórcio. 

IV - A rovar as alterações no Protocolo de Intenções, no Estatuto do Consórcio, bem 
como m seu Regimento Interno. 

V - D idir sobre a dissolução do Consórcio. 

VI - Rever os atos dos membros do Conselho Deliberativo, do Conselho de 
Secre rios, da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal. 

VII - ulgar recursos que versem sobre a exclusão de entes consorciados. 

VIII - provar o orçamento anual e o plano quadrienal. 

idlr a respeito de representação feita por ente federado consorciado. 

ovar os valores do rateio de cada ente federado consorciado. 

§4º A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada seis meses, e 
extrao dinariamente, quando for convocada pela presidência, pela Secretaria 
Exec va, pelo Conselho Fiscal ou por um dos entes federados consorciados. 

1 - O calendário anual das Assembleias Ordinárias será aprovado pela Assembleia 
Geral o início de cada ano; 

II - convocação da Assembleia Geral Ordinária deverá ser realizada com 
êncla mínima de 07 (sete) dias; 

III - convocação da Assembleia Geral Extraordinária deverá ser realizada com 
êncla mínima de 15 (quinze); 

N - A convocação da Assembleia Geral para elaboração, aprovação e modificação do 
Estatu o do Consórcio deverá ser realizada com antecedência mínima de 20 (vinte} 
dias. 

§5° A convocação da Assembleia Geral será feita através de ofício, encaminhado aos 
entes onsorciados através de fax, pelo correio, e-mail ou pessoalmente. 

§6° Assembleia Geral, ordinária ou extraordinária, reunir-se-á, em J?ri~~-~~··\ 
conv ção, com a presença de 2'3 (dois terços), no mínimo, dos represen n~s d . ) 
entes consorciados e, em segunda convocação, meia hora depois, com er --·· 
núme . 
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§7° deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pela maioria simples dos 
votos d s representantes dos entes consorciados presentes. 

alterações do Protocolo de Intenções, do Estatuto e da alteração de sede 
ididas pelo voto de no mínimo 3/s (três quintos) do total de seus membros, 

mbleia Geral especialmente convocada para esse fim. 

§9º ca ente consorciado terá direito a um voto e as decisões da Assembleia Geral 
serão s r tomadas obrigatoriamente por aclamação. 

§10. S mente os consorciados em dia com as contribuições previstas nos contratos 
de ratei poderão votar. 

§11. A presidência e a Vice-Presidência do consórcio terão direito a voto em todas as 
dellbe c;ões da Assembleia Geral. 

§12. A atas da Assembleia Geral serão registradas: 

I - po meio de lista de presença, todos os entes federativos representados na 
Assem leia Geral, Indicando o nome do representante e o horário de seu 
compa cimento; 

II - d forma resumida, todas as intervenções orais e, como anexo, todos os 
docum ntos que tenham sido entregues ou apresentados na reunião da Assembleia 
Geral; 

III - a ntegra de cada uma das propostas votadas na Assembleia Geral e a indicação 
expre e nominal de como cada representante nela votou, bem como a 
procla ação de resultados. 

mente se reconhecerá sigilo de documentos e declarações efetuadas na 
eia Geral mediante decisão na qual se indiquem expressamente os motivos do 

sigilo. decisão será tomada pela metade mais um dos votos dos presentes e a ata 
deverá Indicar expressa e nominalmente os representantes que votaram a favor e 
contra sigilo. 

§14. A ata será rubricada em todas as suas folhas, inclusive de anexos, por aquele 
que a lavrou, por quem presidiu e pelos representantes dos entes federados 
censo ados com direito a voto na Assembleia Geral. 

§15. b pena de ineficácia das decisões nela tomadas, a íntegra da ata da 
Assem ela Geral será, em até dez dias, publicada no sítio que o Consórcio manterá 
na inte et. 

§16. iante o pagamento das despesas de reprodução, cópia autentica~--~~>ãtâ·---- .. \ 
~erá fo neclda para qualquer do povo, independentemente da demons ~6 de ... ) 
intere . .. . . . / 
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PÍTULO OITAVO - DO REPRESENTANTE LEGAL DO CONSÓROO 

• O Presidente do Consórcio é o seu representante legal e será eleito pela 
Assem leia Geral, sendo obrigatoriamente o Chefe do Poder Executivo de um dos 
entes onsorciados, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. 

§1° N mesma Assembleia Geral em que for eleito o Presidente do Consórcio, será 
eleito, também, o seu Vice-Presidente, que obrigatoriamente será o Chefe do Poder 
Execut vo de um dos entes federados consorciados, que substituirá o Presidente nas 
suas a sênclas e impedimentos. 

§2º N caso de vacância do cargo de Presidente do Consórcio, caberá ao vice­
presld nte a sua substituição, devendo este assumir a Presidência do Consórcio pelo 
períod restante do mandato em vigor. 

§3º mandatos do Presidente ou do Vice-Presidente do Consórcio cessarão 
autom ticamente no caso dos eleitos não mais ocuparem a Chefia do Poder Executivo 
do ent da Federação que representa na Assembleia Geral, hipótese em que serão 
sucedi os por quem preencha essa condição. 

§4º P ra a eleição do Presidente e do Vice-Presidente do consórcio, exigir-se-á 
quoru de no mínimo 3/s (três quintos) dos representantes dos entes federados 
consor iados. 

Art. 1 . São atribuições do Representante Legal do Consórcio: 

I - Re esentar o consórcio, ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, bem 
como onstitulr procuradores "ad negotiaHe ''ad-judlda~ podendo esta competência 
ser de egada parcial ou totalmente ao secretário Executivo, mediante decisão da 
Assem leia Geral; 

over a articulação permanente. entre os entes consorciados; 

erendar a programação conjunta; 

IV - Ho ologar o resultado de concurso público para a contratação de pessoal técnico 
e admi lstrativo do Consórcio; 

VI - Ra 'ficar as Dispensas e Inexiglbllldades de licitação; 

··.,\\·.·f.\ . VII - sinar contratos oriundos de Processos Administrativos de Compras, de 9cordo 
<~\.\,r,,\· com a i Federal de nº 8.666/1993; (\; ~,'J,\ , 
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caminhar as prestações de contas para os órgãos de fiscalização pertinentes, 
o Tribunal de Contas de Minas Gerais; 

IX - inar juntamente com o Secretário Executivo cheques, ordens de pagamento, 
s e outros documentos de natureza equivalente ou delegar para que outra 
ssa fazê-lo; 

XI - Co vocar reuniões periódicas, se necessário; 

XII - leger, juntamente com o Secretário Executivo, os membros da Comissão 
Perman nte de Licitação, os pregoeiros e a equipe de apoio; 

XIII - sinar Correspondência Oficial; 

XIV - ercer a administração geral do Consórcio; 

XV - AI enar e onerar bens imóveis, com prévia autorização da Assembleia Geral do 
Consó to, nos termos da legislação vigente aplicável ao caso; 

eber doação e subvenção em nome do Consórcio; 

XVII - ercer outras atribuições delegadas pela Assembleia Geral. 

CAPiTULO NONO - DO CONSELHO DEUBERATIVO 

Art. 1 . O Conselho Deliberativo será constituído pelo presidente do consórcio e 
pelos e efes do poder executivo dos municípios pólos de microrregião, conforme 
estabel cido no Plano Diretor de Regionalização de Minas Gerais, com mandato 
coindd te com o do Presidente do Consórcio. 

§1° No caso de não adesão ou desistê.ncia de município sede de microrregião à esse 
Consórc o, realizar-se-á eleição dos membros por meio de quórum simples. 

pete ao Conselho Deliberativo: 

1 - Exe er o controle de gestão e de finalidades do Consórcio; 

II - Oi utir, aprovar e deliberar sobre o andamento das atividades do Consórcio; 

III - C ntratar e demitir o Secretário Executivo, o Assessor Jurídico e o Assessor 
Técnico após aprovação da Assembleia Geral; ( >: ~----· .,, 
IV - De inir as atribuições dos empregados do consórcio; \/ · ·. ' 

'·,,.__.//' J 
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torlzar o Secretário Exec tlvo a contratar e demitir os empregados de 
, de provimento em comis o e de recrutamento amplo; 

VI - rmar convênios, contratos acordos de Interesse do Consórcio, mediante 
delibe ção da Assembleia Geral; 

VII - egulamentar, caso neces rio, o protocolo de intenções e o estatuto do 
Consó lo através de instrução norm tiva; 

VIII - eferendar a programação a lstencial conjunta; 

IX- Ju gar recursos contra ato da D retorla Executiva; 

X - Re eter à Assembleia Geral, nualmente, até o dia 1 o de março as contas e 
balanç s, bem como relatórios ci cunstanciados da atividade e da situação do 
consó lo do exercício findo, que a 's aprovação serão encaminhadas ao Tribunal de 
Contas do Estado; 

XI - liberar sobre o aumento do número de empregados públicos do consórcio. 

utorlzar a contratação de p ai por necessidade temporária de excepcional 
público, nos termos do art. 21, definindo o seguinte: 

b) a qu ntidade de profissionais as r contratado; 

XIII - legar atribuições; 

XIV - D legar poderes à Diretoria Ex Útlva para firmar convênios e contratos. 

CAPÍTULO DÉCIMO - O CONSELHO DE SECRETÁRIOS 

Art. 1 . O Conselho de Secretário será constituído pelos Secretários de Saúde de 
todos o entes federados consorcia s, com poderes delegados por seus respectivos 
prefeito . 

Parágr fo único. Compete ao Conselho de Secretários: 

1 - Disc tir as prioridades assistenciais do Consórcio; 

_, .......... ,, ... --Q_, 
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II - Pr mover articulação permanente com os entes federados consorciados; 

III - P rtlclpar de eventos que possam contribuir para o crescimento do Consórcio; 

IV - Pr por a programação assistencial conjunta; 

ir, caso necessário, parecer sobre proposta de alteração do Estatuto; 

VI - epresentar o chefe do poder executivo de seu ente federado em seus 
impedi entes, exceto em eleição para a presidência do Consórcio; 

VII - E ercer outras competências definidas pelo Conselho Deliberativo. 

CAPÍTULO DÉCIMO PRIMEIRO - DO CONSELHO FISCAL 

Art. 1 . O Conselho Fiscal será escolhido na mesma Assembleia Geral em que forem 
eleitos presidente e o vice-presidente do consórcio, sendo Órgão de fiscalização e 
control do Consórcio. 

§1° O Conselho Fiscal terá um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário 
escolhi o entre os pares do Conselho de secretários, com o mandato de 02 (dois) 
anos, rmltida a reeleição. 

I - Con ocar a Assembleia Geral sempre que verificar irregularidades na escrituração 
contábl, nos atos de gestão financeira e patrimonial, bem como na inobservância das 
normas legais, estatuárias e regimentais; 

II - Exa lnar os documentos e livros de escrituração do Consórcio; 

III - minar o balancete semestral apresentado pelo Secretário Executivo, emitindo 
parecer a respeito; 

IV - A lar balanço, inventário, prestação de contas, relatório anual e respectivo 
demon rativo de resultados do exercício findo, que acompanham o relatório da 
Secreta ia Executiva, até o último dia útil do mês de fevereiro do exercício 
subseq ente; 

V - Exe eras atividades de fiscalização; 

VI - R uisitar informações que considerar necessário; 

VII - Re resentar ao Presidente do Consórcio sobre irregularidades encontradas;.~--, 

(

,,, l :,Y 1 / 

(~ 
V 
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itir parecer sobre as contas anuais do Consórcio; , .. 
r,,.n..~ 
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IX - Fi lizar os atos de planejamento e controle orçamentário; 

lizar a execução do orçamento do Consórcio; 

XI - Fi lizar os atos da Coordenadoria Administrativa e Contábil; 

alizar as compras e recebimento de materiais e serviços; 

XIV - FI calizar as obras e serviços de engenharia; 

XV - Fi llzar a administração de pessoal; 

XVI - FI catlzar a arrecadação, as operações de crédito e as contas a pa 

Parágr. fo único. Os membros do Conselho Fiscal exercerão suas atribuições sem 
remune ação, ou qualquer tipo de ônus ao Consórcio. 

CAP:iTULO DÉCIMO SEGUNDO - DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 1 . A Diretoria Executiva será constituída pelo Secretário Executivo, pelo 
Assesso Técnico e pelo Assessor Jurídico, sob a gerência do primeiro. 

Art. 17 Compete ao Secretário Executivo: 

I - Pra car os atos administrativos necessários ao bom funcionamento do Consórcio, 
de acori o com as diretrizes e objetivos previstos no capítulo Segundo do presente 
Protoco de Intenções, bem como as determinações dos órgãos diretivos do 
consórc 

rar e executar o programa anual de atividades; 

III - Ela orar e apresentar ao conselho fiscal a prestação de contas, o relatório anual 
e o res ctivo demonstrativo de resultados do exercício findo, até o dia 30 de janeiro 
do exe iclo subsequente; 

IV - Ela orar o orçamento da receita e despesas para o exercício seguinte; 

V - Ela rar os manuais de procedimentos e rotinas dos órgãos que compõem a 
estrutur administrativa do Consórcio; -, /'-........... 

VI - e ntratar, após autorização da presidência do consórcio, os fu cior\énos \ 
ocupant s de empregos de confiança, com atribuição de direção, hefia e 
assesso mento, de provimento em comissão, de livre nomeação e exone ~ /' 

~-- ~'\\ te~~ ~ \.) . \J 
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recruta ento amplo, bem como os funcionários previamente aprovados em concurso 
público ou em processo seletivo simplificado, no caso de contratação temporária; 

VII - A ministrar o consórcio e zelar pelos seus bens e Interesses, promovendo o seu 
crescim nto; 

VIII - C mprir as determinações dos órgãos diretivos do consórcio; 

IX - Dir gir, orientar e coordenar as atividades financeiras do consórcio; 

X - Sup rvlslonar a arrecadação e a contabilização das contribuições, rendas, auxílios, 
donati se rateias efetuados ao consórcio; 

XI - Ac mpanhar e supervisionar os trabalhos de contabilidade do consórcio, cuidando 
para q e todas as obrigações fiscais e trabalhistas sejam devidamente cumpridas em 
tempo ábil; 

XII - A resentar relatórios de receitas e despesas à presidência do consórcio, sempre 
que sol citados; 

XIII - resentar o relatório financeiro para ser submetido ao Conselho Fiscal; 

XIV - Elaborar, com base no orçamento realizado no exercício, a proposta 
orçame tária para o exercício seguinte a ser submetida ao Conselho Deliberativo, 
para erior apreciação da Assembleia Geral; 

XV - Ac mpanhar a execução do orçamento anual e providenciar para que os recursos 
nela co slgnados sejam disponíveis nos prazos previstos em seu plano de aplicação; 

XVI - ordenar as atividades de desenvolvimento institucional de forma a manter a 
estrutu funcional e organizacional ágil e flexível, capaz de atender ao caráter 
dinâmi o das demandas dos entes federados consorciados; 

XVII - onceber, aprimorar e aplicar n9vos modelos, sistemas e processos de gestão 
que co patibilizem as políticas e diretrizes do consórcio com as necessidades dos 
entes c nsorclados; 

XVIII - oordenar a gestão orçamentária e financeira do consórcio; 

mpanhar e controlar a execução de contratos, acordos, convênios e ajustes; 

omendar alterações de projetos e especificações necessárias à captação de 
recurso; .,..-,,. 

XXI - A ompanhar os relatórios de controle financeiro dos programas e projeto~; \ . / /' 
\ \ .. · 

XXII - oordenar, orientar e acompanhar os contratos de programas; V 
(' 
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XXIII - Acompanhar a realização dos contratos de rateio; 

XXIV - laborar, planejar e sugerir programas e políticas a serem implementadas pelo 
consó io; 

XXV - Coordenar, planejar e acompanhar a prestação de serviços públicos pelo 
consó lo; 

XXVI - Coordenar, planejar e acompanhar a realização de treinamentos e cursos de 
capacl ção; 

XXVII - Supervisionar, orientar e executar outras atividades relativas à administração 
de recu s humanos; 

XXVIII coordenar as atividades de serviços gerais, inclusive as de comunicação, 
arquivo protocolo, telefonia, gráfica, conservação e limpeza; 

XXIX - oordenar a programação conjunta dos entes consorciados; 

XXX - E caminhar proposições para deltberação do Conselho Deliberativo; 

XXXI - ubllcar o balanço anual do consórcio; 

XXXII - utentlcar os livros do consórcio; 

XXXIII Movimentar os fundos do Consórcio, em conjunto com o Presidente do 
Consó'1 o, ou com outra pessoa previamente delegada a fazê-lo; 

XXXIV Contratar e demitir, após autorização da Presidência do Consórcio, os 
ocupant de empregos públicos de provimento em comissão, de livre nomeação e 
exonera -o, de recrutamento amplo; 

XXXV - Autorizar a abertura de Processo Administrativo de Compras solicitado pela 
Coorde doria de Logística; 

XXXVI - Eleger, juntamente com o Presidente, os membros da Comissão Permanente 
de Licita ... o, os pregoeiros e a equipe de apoio; 

XXXVII· ealizar outras atividades correlatas. 

Parágr fo Único. Subordinam-se à Secretaria Executiva: 

r Jurídico e o Assessor Técnico; 

II - Coor enadorla Financeira e Contábil; 

III - Coo denadoria de Gestão e Suprimentos; 

.. r .. , .. , . .,, .. ··-"" ... 
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• Compete ao Assessor Técnico: 

r consultoria e assessoramento técnico ao Consórcio; 

II - Em tir justificativa e/ou parecer técnico, bem como participar na elaboração e 
aprova ão de contratos, convênios, e outros instrumentos congêneres; 

III - e ordenar o Grupo Técnico do Consórcio, instância de discussão técnica e de 
constru ão do conhecimento, com análise crítica e revisão contínua dos processos, 
fluxos instrumentos de trabalho do Consórcio. Este Grupo é constituído por 
represe ntes técnicos dos setores de regulação, controle e avaliação das Secretarias 
de Saú e dos entes federados Consorciados; 

IV - Fo mular e coordenar a implementação de Políticas de Saúde e de Regulação 
Interna Assistencial do Consórcio, em parceria e cooperação com o Grupo Técnico do 
Consó o, supervisionando sua implementação e execução nos órgãos que 
compõe a estrutura organizacional, operacional do Consórcio; 

V - Fo ular planos, projetos e programas tecno-asslstenciais, em sua área de 
compet nela, observadas as determinações governamentais e legislação vigente, em 
articula ão com as Secretarias Municipais de Saúde dos entes Consorciados; 

VI - I plementar, controlar, validar e avaliar os instrumentos do Sistema de 
regulaç o e de monitoramento da execução de serviços e ações pelo Consórcio, 
elencan o indicadores de desempenho e de resultado, em conformidade com as 
deman s e pactuações com os entes federados consorciados ao Consórcio; 

VII - laborar e estabelecer normas, rotinas, protocolos, documentos técnicos, 
parece~ s, fluxos operacionais e assistenciais, estudos de demanda, estudos 
demog~ ficos e epidemiológicos, estudos de viabilidade devidamente parametrizados, 
em con nância com os princípios de economia de escala e de escopo, em caráter 
suplem ntar à legislação vigente, para o monitoramento, controle e avaliação das 
ações e erviços de saúde no Consórcio; 

VIII - Formular e implantar normas, ferramentas e instrumentos de melhoria 
constan e da gestão da qualidade, promovendo treinamentos e capacitações 
contínu s, com vistas à implementação de processos de trabalho com base na Cultur~ 
e na Pol tica da Qualidade, nos serviços de saúde do Consórcio; ( 

IX - orar os entes federados consorciados na elaboração das \su~s ,; 
ções orçamentárias, na realização de remanejamentos de tetos físic~ 
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flnancei s da PPI Assistencial e na implementação de normas, rotinas, fluxos e 
ferrame tas da Gestão da Qualidade; 

X - So icitar ao Secretário Executivo que se promova e apóie a formação e o 
aperfeiç amento dos profissionais do Consórcio, auxlllando-o na efetivação deste 
proces de treinamento, capacitação e melhoria contínua dos times de trabalho; 

XI - P r consultoria e assessoramento técnico à Assembleia Geral, ao Conselho 
Delibera ivo, à Secretaria Executiva e ao Conselho Fiscal; 

XII - laborar, encaminhar e acompanhar a tramitação de processos de 
credenci mento/habllitação de serviços e/ou procedimentos de média e alta 
complex ade, referentes às áreas de atuação do Consórcio, junto às instâncias legais, 
nos seu diversos níveis; 

XIII - ercer outras atividades correlatas, sob demanda do Secretário Executivo do 
Consórci . 

Alt. 19. Compete ao Assessor Jurídico: 

I - Pres r consultoria e assessoria jurídica ao Consórcio; 

II - Rep esentar o Consórcio em qualquer juízo ou tribunal, atuando nos feitos de 
qualque natureza em que tenha interesse, mediante procuração específica para esse 
fim; 

III - Pre arar e aprovar a redação de Instruções Normativas, Resoluções, Portarias, 
Comuni os Internos e Ofícios de resposta a outros órgãos públicos; 

N - Exa inar e emitir parecer em Processo Administrativo; 

V - Exam nar e emitir parecer em Processo Administrativo de Compras; 

VI - Exa lnar e aprovar editais de llci~ção, bem como contrato, convênio, acordo, 
ajuste e utros Instrumentos congêneres; 

VII - Em tlr parecer sobre dispensa e inexiglbllidade de licitação, nos termos da Lei 
Federal nº 8.666/93; 

VIII - PI nejar, executar, coordenar e controlar as atividades jurídicas do Consórcio; 

IX - Pre r consultoria e assessoramento jurídico à Assembleia Geral, ao Conselho 
Delibera o, à Secretaria Executiva e o conselho Fiscal; --. 

X - Exe cer outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Pre~ \e/ou . 
Secretári Executivo do Consórcio. \U" 

. 18. 
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Pará rafo único. O Assessor Jurídico poderá, excepcionalmente, ter a cooperação 
de A ogado, componente do serviço jurídico ou Procuradoria do ente federado do 
qual Presidente do Consórcio for chefe do poder executivo, sem qualquer 
remu eração adicional ao escolhido. 

CAP:iTULO DÉCMO TERCEIRO - DOS RECURSOS HUMANOS 

o. Para a execução de suas atividades disporá o Consórcio de, no máximo, 
de pessoal composto de 66 (sessenta e seis) empregados públicos. 

§1º A contratação de pessoal se dará por concurso público, excetuados os casos de 
emp os de confiança previstos no §2° deste artigo, e os de contratação temporária 
para tender a excepcional interesse público, sendo que em todos os casos os 
mesm s serão regidos pelos ditames constantes da Consolidação das Leis do Trabalho 
-CLT. 

§2° F cam criados os seguintes empregos de confiança, com atribuição de direção, 
chefia e assessoramento, de provimento em comissão de livre nomeação e 
exone ção, de recrutamento amplo: 

I - 01 um) Secretário Executivo; 

II - 01 (um) Assessor Jurídico; 

III - O (um) Assessor Técnico; 

(cinco) Coordenadores; 

cinco) Gerentes; 

(cinco) Supervisores; 

VII-O (um) Coordenador de Enfermagem. 

§3° E pregos providos por Concurso Público: 

1- 05 cinco) Assistentes Administrativos; 

II - 02 (dois} Enfermeiros; 

III - 2 (vinte) Técnicos de Enfermagem; 

IV- OS (cinco) Técnicos de Radiologia; ...•... , .. -..... 
. \ 

V - 10 dez) Auxiliares Administrativos; /. / . 

VI - os (cinco) Auxiliares de Serviços Gerais. 
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§4ºA1 ·emuneração observará os seguintes parâmetros: 

PLANO DE EMPREGOS E VENCIMENTOS 

Quantida 
Classe de Valor do 

Nún ~ero Classe Venci me vencimento 
de ntos (R$) 

01 5ecretárlo Executivo 01 AA-01 10.494,00 
o~ Assessor Jurídico 01 BA-01 8.919.90 
o Assessor Técnico 01 BA-01 8.919,90 
o~ Coordenador 04 CA-01 6.068.00 
05 Auditor 01 CA-02 8.919.90 
05 Gerente 05 DA-01 4.428.00 
07 Suoervisor os EA-01 3.200,00 
o~ Enfermeiro Chefe 01 FA-01 4.068,00 
o~ Enfermeiro 02 FA-02 2.500.00 
1) Técnico de Enfermagem 20 GA-01 1.200.00 ..... , .. _,._ 
1 Técnico de Radiologia 05 HA-01 1.200,00 
1! Assistente Administrativo 05 IA-01 1.500,00 
1 J Auxiliar Administrativo 10 JA-01 1.100.00 
l·J Auxiliar de Servlcos Gerais 05 KA-01 800.00 

1so o~ ~ cargos para provimento do SAMU Regional e da Rede de Urgência e 
Em erg~ ncia das regiões de abrangência do Consórcio obedecerão à tabela própria 
devidan ~ente aprovada pelo Conselho Deliberativo. 

§6° Ar emuneração de cada classe de vencimentos a que se refere o §4° deste artlg o 
poderá ser alterada mediante Resolução aprovada pelo Conselho Deliberativo. 

§7° A f •residência do Consórcio poderá conceder à Diretoria Executiva do Consórcio, 
formadé pelo Secretário Executivo e pelos Assessores, gratificação não superior a 
40% (q1 Jarenta por cento) da classe vencimentos do cargo ocupado. 

§8º o Secretário Executivo poderá ·conceder aos ocupantes dos empregos de 
confianc a, de provimento em comissão, exceto a Diretoria do Consórcio, gratificação 
não su >erior a 40% (quarenta por cento) da classe de vencimentos do cargo 
ocupadc•. 

§9° Os entes federados consorciados poderão ceder ao Consórcio servidores de seu 
quadro, desde que previamente aprovado pelo Conselho Deliberativo, nos seguintes 
termos: 

,/ 

I-Oss1 ~rvldores cedidos permanecerão no seu regime originário; \ 

II - O 1 1nus pelo pagamento da remuneração do servidor cedido ficará a ca 
ente fe ierado consorciado cedente, salvo disposição em contrário do Conselho 
Delibera tiva; 

~:.:.-,•·'"', ........ , .. "•-... ~ .. ~. ~ '-., 
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III - C berá também ao Conselho Deliberativo, disciplinar se o ônus da cessão do 
servid será contabilizado como crédito compensatório das obrigações previstas no 
contra de rateio firmado com o ente consorciado cedente; 

IV - S mente serão concedidos adicionais ou gratificações aos servidores cedidos 
media aprovação do Conselho Deliberativo. Não poderá, em nenhuma hipótese, a 
soma o salário do servidor cedido e o adicional ou a gratificação, pago pelo 
consór io ultrapassar a remuneração paga pelo Consórcio aos seus empregados que 
desem nharem função similar; 

gamento de adicional e gratificação, na forma prevista no inciso IV, deste 
o, não configura vínculo novo do servidor cedido, Inclusive para a apuração 
nsabllldade trabalhista ou previdenciária; 

razo de cessão do servidor, de que trata esse artigo, dar-se-á nos termos da 
o do ente federado consorciado cedente. 

Art. 2 • o Consórcio poderá realizar contratação temporária para atender a 
excepci nal interesse público, nos seguintes casos: 

tação de profissionais para a realização de projetos e acompanhamento de 
rviços específicos; 

II - Co atação de profissionais para a realização de seminários, cursos e fóruns de 
discuss o; 

III - e ntratação de profissionais para atendimento a convênios realizados com o 
governo federal, estadual, municipal e demais entidades de administração Indireta; 

IV - Ad issão de pessoal para atender as ações e serviços públicos de saúde, de 
caráter rgente e emergente. 

§1º Co stltuirá requisito de contratação a prévia aprovação do candidato em 
proce simplificado de seleção. 

§2° A ontratação deverá ser realizada pelo prazo de até 12 (doze) meses, 
prorrogá el por mais 12 (doze) meses. 

ntrato de trabalho será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CL T. 

Art. 22. O processo seletivo simplificado compreende prova escrita de conhecimentos 
espedfio s e necessários para a função, análise de curriculum vitae e entrevista, sem 
prejuízo e outras modalidades que, a critério do Consórcio, venham a ser exigidas. 

\

1

,'_\_\Y' ... ~.., §1º O Consórcio nomeará comissão específica que será respon"C_éi ..... pel~--,_ ... 
"\ coorden , realização e fiscalização do processo seletivo. \, , , / 
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! , / 

,,. . .,•·-"' .. ,-•. : .. ,. __ '•• '\_,·· .. _,_ ...... --·- - ..... 

... ) 
. 21. t9~

,·~. ' 
' 

'1 • 

,j /-~ 
/ 



~· ' 

§2° análise de curriculum vil:iJe dar-se-á a partir do sistema de pontuação 
previa ente divulgado, que contemple, dentre outros fatores considerados 
necess rios para o desempenho das atividades a serem realizadas, a qualificação, 
experi ncia e habilidades específicas do candidato. 

§3º A ntrevista avaliará a adequação do perfil do candidato para a função/atividade 
propos , bem como conhecimento e outras aptidões. 

§4º E caso de empate no processo simplificado previsto no parágrafo anterior, 
serão bservados os seguintes critérios de desempate: 

I - Mai r tempo de exerdcio da profissão; 

Art. . A divulgação do processo seletivo simplificado dar-se-á mediante: 

I - Pu licação de extrato no Diário Oficial de Minas Gerais e em jornal de grande 
circula o na região, no prazo mínimo de 10 (dez) dias antes da data prevista para a 
realiza o das inscrições; 

icação no quadro de avisos do consórcio; 

III - Oi ponibilização do inteiro teor do edital aos Interessados. 

Parági fo único. Deverão constar do edital de abertura de Inscrição para o processo 
seletivo simplificando Informações que permitam ao interessado conhecer as 
condl9 da futura contratação, tais como o número de vagas, a descrição das 
atribuiç s, a remuneração a ser paga e o prazo de duração de contrato. 

Art. 24 É proibida a contratação de servidor da Administração direta ou indireta da 
União, os Estados, do Distrito Federal e Municípios, bem como de empregado ou 
servidor de· suas subsidiárias e controladas, ressalvados os casos de acumulação 
previsto na Constituição da República .• 

Art. 25 o funcionário contratado nos termos deste Protocolo de Intenc;ões vincula-se 
obrigato lamente ao Regime Geral da Previdência Social de que trata a Lei Federal n° 
8.213, d 24 de julho de 1991. 

Art. 26 O funcionário contratado nos termos deste Protocolo de Intenções não 
poderá: 

I - Rec ber atribuições, função ou encargo não previsto no presente protocolo de 
intençõe ; 

II - Ser omeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, P.ara o·-.,., 
exercício concomitante de cargo em comissão ou função de confiança, sa ~ 1hos 
casos co stltuclonalmente permitidos. ~/ . ·. ) 

!'\()~~-:--. e~..;. . . ~ 
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Pará rafo único. A inobservância do disposto neste artigo importará na dispensa do 
funci nário, sem prejuízo da responsabilidade administrativa da autoridade envolvida 
na sgressão. 

Art. 7. As infrações disciplinares atribuídas ao funcionário do Consórcio, bem como 
as pu tções delas decorrentes serão apuradas nos termos do Regimento Interno do 
Cons cio, sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 8. O contrato de trabalho do funcionário temporário contratado para atender a 
exce lonal interesse extinguir-se-á sem direito a indenizações: 

término do prazo contratual; 

Iniciativa do contratado; 

III - S spensão do serviço, por insuficiência superveniente de recursos ou outra razão 
de int resse público, a critério do Consórcio. 

§1º A extinção do contrato, nos casos dos Incisos II e III, será comunicada com 
ant ência mínima de 30 (trinta) dias. 

§2º A extinção do contrato, por iniciativa do contratante, decorrente de interesse 
públlc será devidamente motivada e não importará em pagamento ao contratado de 
qualqu r indenização. 

§3º É utomática a extinção do contrato no caso do Inciso I. 

CA truLO DéCIMO QUARTO - DA GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS 
PÚBUCOS 

Art. 2 . Fica o Consórcio autorizado a gerir os seguintes serviços, com as respectivas 
comp "ncias: 

I - P star serviços de saúde nas especialidades médicas, bem como em outras 
especia idades de formação/nível superior {3° grau) e de formação/nível técnico {2° 
grau), provadas em Assembleia Geral; 

over o planejamento e programação integrados, inserido na regionalização, 
sócio-demográtlca e epidemiológica; 

III - nlr a sua política interna de recursos humanos, compatível com a realidade 
dos se iços prestados; .... ..--

,, ' t \ 

' • \ . IV - P r assistência técnica e administrativa aos entes federados co,,L~, ; 
\ \~~ :'~~ a natureza e o teor desta assistência pré-estipulada e aprovada em ~~ 

1 

,, 
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V - arantir a manutenção, conserto e substituição dos equipamentos médico­
hospi lares que forem cedidos através de convênios, contratos e os adquiridos pelo 
Consócio; 

VI - C lebrar contratos, convênios, acordos ou ajustes; 

VII - ras atribuições definidas pela Assembleia Geral. 

Parág afo único. O Consórcio poderá executar, por meio de cooperação federativa, 
toda e qualquer atividade ou obra a fim de permitir aos usuários o acesso a um 
serviço público de saúde com características e padrões de qualidade e segurança, 
determ nados pelas normas apli ávels, inclusive quando operada por transferência 
total o parcial de encargos, se lços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos 
servlc; transferidos. 

CAPiTULO DÉCMO QU NTO - DA LICITAÇÃO OU OUTORGA DE 
CON ESSÃO, PERMISSÃO O AUTORIZAÇÃO PARA SERVIÇOS PÚBUCOS 

Art. 3 • Em razão das disposiçõ s que regem o Sistema Único de saúde, nos exatos 
termos da Lei 8.080/90 e, especi 1camente, do artigo 1°, §3°, da Lei 11.107/05, não 
caberá ao Consórcio licitar ou o torgar concessão, permissão ou autorização para 
serviço públicos. 

PÍTULO DÉCIMO SE O - DAS TARIFAS E PREÇOS PÚBLICOS 

Art. 31 Em razão das disposiçõe que regem o Sistema Único de Saúde, nos exatos 
a Lei 8.080/90 e, especi camente, do artigo 1°, §3°, da Lei 11.107/05, não 

Consórcio a cobrança d tarifas ou quaisquer outros preços públicos. "' 

CAPITULO DÉCIMO S MQ - DO CONTRATO DE PROGRAMA 

Art. 32 Considerando que a exi nela de um Contrato de Programa está vinculada 
ao paga ento de tarifa pelo usuá to e em razão das disposições que regem o Sistema 
Único d Saúde, nos exatos term s da Lei 8.080/90 e, especificamente, do artigo 1°, 
§3°, da Lei 11.107/05, não ca rá ao Consórcio a celebração de Contrato de 
Progra a. 

(
, ............. -·., .. \. 
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CAPÍTULO DÉCIMO OITAVO ~ DO CONTRATO DE RATEIO 

• Os entes consorciados entregarão recursos financeiros ao consórcio público 
e contrato de rateio assinado pela Presidência e pela Secretaria Executiva do 
lo. 

§1º O ontrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro, observado o 
orçame to do Consórcio aprovado pela Assembleia Geral. 

§2° entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o Consórcio, são 
partes egítimas para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de 
rateio. 

§3º O termos da dispensa de licitação e do contrato de rateio deverão ser 
previa ente examinados e aprovados por assessoria jurídica dos entes federados 
conso ados que subscreverem o mesmo. 

§4º As cláusulas do contrato de rateio não poderão conter disposição tendente a 
afastar, ou dificultar a fiscalização exercida pelos órgãos de controle Interno e externo 
ou pela sociedade civil de qualquer dos entes da federação consorciados. 

Art. 3 O ente consorciado deverá incluir em seu orçamento, a previsão de recursos 
orçame tárlos que suportem o pagamento das obrigações previstas no contrato de 
rateio. 

Parági fo único. Constitui ato de improbidade administrativa, nos termos do 
dispost no art. 10, inciso XV, da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, celebrar 
contrat de rateio sem suficiente e prévia dotação orçamentária ou sem observar as 
formali es previstas em Lei. 

Art. 3 . Havendo restrição na realização de despesas, de empenhos ou de 
movime tação financeira, ou qualquer outra derivada das normas de direito 
flnancei , o ente federado consorciado, mediante notificação escrita, deverá informá­
la ao e nsórclo, apontando as medld~s que tomou para regularizar a situação, de 
modo a arantir a contribuição prevista no contrato de rateio. 

Parági o único. A eventual impossibilidade do ente federado consorciado cumprir 
obrigaçã orçamentária e financeira estabelecida em contrato de rateio obriga o 
Consórci a adotar medidas para adaptar a execução orçamentária e financeira aos 
novos li ites. 

Art. 36. Os recursos entregues por melo de contrato de rateio, lndusive os oriundos 
de tran erências ou operações de créditos, destinam-se ao atendimento de suas 
despesa orçamentárias. 

§ 1° As espesas não poderão ser classificadas como genéricas. 
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§2° E tende-se por despesa genérica aquela em que a execução orçamentária se faz 
com dalldade de aplicação indefinida. 

§3° N o se consideram como genérica as despesas de administração e planejamento, 
desde que previamente classificadas por melo de aplicação das normas de 
contab tidade pública. 

Art. 3 . O prazo de vigência do contrato de rateio não será superior ao de vigência 
das d tações que o suportam, com exceção dos que tenham por objeto 
exclusi amente projetos consistentes em programas e ações contempladas em plano 
plurlan ai. 

Art. 3 . O Consórcio deverá fornecer em tempo hábil, informações financeiras 
neces rias para que sejam consolidadas, nas contas dos entes consorciados, todas 
as recetas e despesas reanzadas, de forma que possam ser contabilizadas nas contas 
de cad ente da Federação na conformidade dos elementos econômicos e das 
atlvlda es ou projetos atendidos. 

ULO DÉCIMO NONO - DA ASSOCIAÇÃO, RETIRADA E EXCLUSÃO DO 
ENTE FEDERADO CONSORCIADO 

Art. 3 • O Consórcio Intermunicipal Aliança para a Saúde é formado pelos entes 
federad s que subscrevem e ratificarem o presente Protocolo de Intenções e pelos 
entes d federação que vierem a aderi-lo. 

§1º A desão de novos entes da federação ao Consórcio deverá ser aprovada pela 
Assemb eia Geral, por voto da maioria absoluta dos membros. 

§2º A desão de novo ente da federação deverá ser realizada através de termo 
aditivo o contrato de consórcio, após ratificação do Protocolo de Intenções, mediante 
lei, pelo Poder Legislativo do ente federativo que pretende se associar. 

§3º A tiflcação do Poder Legislativo pode ser realizada com reserva que deverá ser 
clara e bjetiva, preferencialmente vinculada à vigência de cláusula, parágrafo, Inciso 
ou alín do contrato de consórcio, ou que imponha condições para a vigência de 
qualque desses dispositivos. 

a lei que ratifica a adesão ao consórcio preveja reservas, a admissão do 
ente n consórcio dependerá da aprovação de cada uma das reservas pela 
Assembl la Geral. 

§5º É ispensável a ratificação pelo Poder Legislativo para a adesão de ente da 
Federa o que, antes de subscrever o Termo Aditivo, disciplinar por lei a sua 
particlp o no consórcio público, de forma que possa assumir todas as obr~g~ç~·--

prevlsta no contrato de consórcio. e-· cs..:: .. '; 
"\.~--. ,.·~-·- .....___ ~~ ~. '· ~--
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§6° O ermo aditivo que tratar unicamente da adesão de novo membro fica 
dispensa o de ratificação pelos Poderes Legislativos dos demais entes federados que 
Já fazem parte do consórcio. 

Art. 40. Nas hipóteses de criação, fusão, incorporação ou desmembramento que 
atinjam tes federados consorciados, os novos entes da Federação que surgirem não 
serão au maticamente tidos como consorciados. 

Art. 41. A retirada de ente da Federação do consórcio público dependerá de ato 
formal d chefe de seu Poder Executivo na Assembleia Geral, desde que previamente 
o ato de tirada seja objeto de autorização legislativa. 

ns destinados ao consórcio público pelo ente federado consorciado que se 
ente serão revertidos ao seu patrimônio no caso da extinção do consórcio 
mediante aprovação da Assembleia Geral. 

§2º A re rada ou a extinção do consórcio público não prejudicará as obrigações já 
constituíd s pelos entes que o integram. 

Art. 42. ão hipóteses de exclusão de ente federado consorciado: 

I - a não inclusão, pelo ente consorciado, em sua lei orçamentária ou em créditos 
adicionais de dotações suficientes para suportar as despesas assumidas por meio de 
contrato d rateio; 

rição de protocolo de intenções para constituição de outro consórcio com 
iguais ou, a juízo da maioria da Assembleia Geral, assemelhadas ou 
Is; 

III - a ex stência de motivos graves, reconhecidos, em deliberação fundamentada, 
pela maio ·a absoluta dos presentes à Assembleia Geral especialmente convocada 
para esse 1m. 

§1º A e efusão prevista no Inciso .I do caput somente ocorrerá após prévia 
suspensão período em que o ente consorciado poderá se reabilitar. 

§2º O est tuto poderá prever outras hipóteses de exclusão. 

Art. 43. estatuto do Consórcio estabelecerá o procedimento administrativo para a 
aplicação a pena de exclusão, respeitado o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

§1 o A apl ção da pena de exclusão dar-se-á por meio de decisão da Assembleia 
Geral, exl do maioria absoluta, ou seja, o mínimo de metade mais um do total dos 
votos. 

~~ §2º Nos sos omissos, e subsldlarlamente, será aplicado o procedimentoe:revt.lst°"'-
.\\~J.' '',J'.,. pela Lei eral de nº 9.784/99, bem como regulamentos ou outras legisla oe~íqu~ \ 

'\; os substltu rem. \ / 
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cada um dos contratos que os entes federados consorciados vierem a 
om o consórcio. 

E assim, por estarem devidamente ajustados, os representantes dos 
entes co sorciados firmam o presente Protocolo de Intenções em 02 (duas) vias de 
igual fo a e teor, que terá seu extrato publicado na Imprensa Oficial do Estado de 
Minas G is e seu conteúdo publicado na íntegra no Diário Oficial do Município de 
Belo Hor zonte e dos demais entes consorciados que também tiverem Órgão de 
Publica ... s oficiais e na internet através da página oficial do Consórcio. 

Belo Horizonte, 28 de maio de 2012. 

de Belo Horizonte 

de Sabará Prefeito de Santa Luzia 

de Vespasiano 
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